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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de outubro de *|DATE:Y|*
edição 705
 

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia:  MPF na CP 35 | CI em Rondônia | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

'MPF ATUA DENTRO DE SUAS ATRIBUIÇÕES; NÃO HÁ PRESSÃO', DIZ PROCURADOR SOBRE RTE DAS DISTRIBUIDORAS

Nestor Rabello, da Agência iNFRA

Com o avanço do debate sobre o reequilíbrio das concessões de distribuição elétrica por conta da pandemia, órgãos de controle e fiscalização como o MPF (Ministério Público Federal) e o TCU (Tribunal de Contas da União) passaram a acompanhar o desenrolar da CP (Consulta Pública) 35 da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrico), num movimento que gerou apreensão entre os observadores do processo.
Em entrevista à Agência iNFRA, o coordenador da 3ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, subprocurador Luiz Augusto Santos Limas, refutou a hipótese de que o recente envolvimento do órgão no processo represente uma influência ou um ponto de pressão para os agentes envolvidos.
“É apenas um procedimento de acompanhamento informacional instaurado na Câmara para exatamente examinar informações sobre os efeitos da crise da pandemia no sistema elétrico. Neste momento, estamos apenas colhendo informações”, aponta o procurador.
Na última sexta-feira (16), o órgão encaminhou ofício à ANEEL requerendo a documentação técnica e jurídica que fundamentou a proposta até agora apresentada pela agência reguladora sobre abertura de processos de RTE (Revisão Tarifária Extraordinária) por prejuízos ocasionados pela pandemia.
Advogados com atuação no setor consultados pela Agência iNFRA manifestaram preocupação com o movimento, classificando-o de prematuro e apontando que a ação poderia abrir margem à interpretação de prejulgamento por parte da instituição.
Para o procurador, contudo, trata-se de um procedimento comum ao MPF, que também atua em outras áreas. Ele considera as preocupações infundadas e “pueris”. “Isso é uma observação sem nenhum fundamento”, diz. “Não se vai pressionar ‘A’, ‘B ou C’. Não está se colocando ninguém sob suspeita de nada. Observação muito pueril essa”, completa.
“É perfeitamente normal acompanhar o que está acontecendo, faz parte de nossa atribuição. Dizer que isso implica em fazer pressão antecipada sobre a agência não tem o menor cabimento”, reforça o procurador, que assina o ofício enviado à agência reguladora.
Procedimentos
A Câmara de revisão coordenada pelo procurador Luiz Augusto é voltada à defesa do consumidor e à ordem econômica. Neste momento, o órgão acompanha o processo para checar o que eventualmente pode gerar prejuízos ao consumidor e também avaliar a rigidez da regulação econômica.
Eventualmente, acrescenta, o órgão pode elaborar uma nota técnica, ou até uma recomendação, para balizar a atuação dos procuradores do MPF dentro dos processos.
“Eventualmente podemos divulgar uma nota técnica que veicule a percepção, o entendimento do MPF a respeito daquela temática, com caráter orientador para o conjunto dos procuradoras, e tem efeitos de sinalização a outras instituições sobre o que pensamos a respeito daquilo”, explica.
Fiscalização
Além do MPF, o TCU também foi envolvido no âmbito da CP 35. No início do mês, o órgão foi instado a abrir uma auditoria sobre o reequilíbrio desses contratos em um ofício enviado ao tribunal no início de outubro pela Câmara dos Deputados, temendo prejuízos aos consumidores e alegando campanha “midiática” das concessionárias.
Nesta semana, ao comentar o balanço positivo da Neoenergia no último trimestre, o presidente da companhia, Mario Ruiz-Tagle, disse observar com “tranquilidade e confiança” o processo e que os órgãos de controle e fiscalização atuam dentro de suas competências.
A atuação desses órgãos acontecem num contexto de forte debate entre agentes de distribuição e governo. As empresas de distribuição pressionam por melhores condições para requerer o reequilíbrio de seus contratos, enquanto a agência reguladora reforça que olhará para a concessão como um todo, e não para meses pontuais de prejuízos das empresas.
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COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA DISCUTE EFEITOS DA MP 998, QUE REDUZ AS TARIFAS, EM RONDÔNIA 

Nestor Rabello, da Agência iNFRA

A CI (Comissão de Infraestrutura) do Senado levou o debate da MP (Medida Provisória) 998 para Ji-Paraná, em Rondônia, em audiência realizada com três diretores da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica).
Editada pelo governo em 2 de setembro como forma de amenizar os impactos da pandemia da Covid-19 nas tarifas de energia, a MP 998 altera pontos significativos do setor elétrico, mas está emperrada na Câmara dos Deputados, ainda sem relatoria definida e sem previsão para ser apreciada.
Nas estimativas da ANEEL, a proposta deve resultar numa redução de cerca de 11% nas contas de luz. No caso de Rondônia, a proposta da agência reguladora para a RTE (Revisão Tarifária Extraordinária) da Energisa Rondônia prevê uma diminuição média de 2,34% nas tarifas, sobretudo com a mudança nos cálculos de rateio da CDE (Conta de Desenvolvimento Energético) prevista na medida.
Cotado para assumir a relatoria da medida depois que ela for aprovada pela Câmara e seguir para o Senado, o senador Marcos Rogério (DEM-RO) afirmou que o impacto da MP 998, aliado aos efeitos da Conta-Covid, deve evitar um aumento de cerca de 24% nas tarifas de energia. "Não significa que a conta será reduzida, mas que teríamos 24% a mais nas contas, o que é inaceitável", apontou.
Reequilíbrio de contratos
Durante a reunião, o diretor-geral da ANEEL, André Pepitone, ressaltou o histórico da agência reguladora em respeitar contratos. Mas voltou a apontar que somente o evento da pandemia da Covid-19 não será, por si só, suficiente para garantir o pedido de RTE (Revisão Tarifária Extraordinária) pleiteado pelas distribuidoras. 
“O simples fato de termos reconhecido que tivemos a pandemia da Covid-19 e que se trata de um evento extraordinário, disso não resta dúvida, não significa necessariamente, em tese, reconhecer que os contratos de distribuição devam ser reequilibrados”, disse o diretor.
Pepitone vem reforçando que a ANEEL terá um olhar englobando a concessão como um todo, e não somente meses pontuais de prejuízo. As discussões sobre as condições para o reequilíbrio dos contratos são feitas no âmbito da CP (Consulta Pública) 35 na agência reguladora.
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UTE - Despacho 2.998 da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) alterou o cronograma de implantação da UTE GNA Porto do Açu III de modo a concatenar com o cronograma de implantação da Subestação ("SE") Campos 2 - 500 kV, considerando o prazo de nove meses para comissionamento da usina.
    
PCH - A ANEEL autorizou a implantação da PCH Silveira II, sob o regime de Produção Independente de Energia Elétrica, com 5,1 MW, em São José dos Ausentes (RS). 
Comercial - A ANEEL liberou para operação comercial uma unidade de 4,2 MW da EOL Ventos de São Januário 14, em Campo Formoso (BA); e 12 unidades, somando 3,9 MW, da UTE Alvarães - CGA em Alvarães (AM).
Teste - A ANEEL liberou para testes 10 unidades, somando 31,5 MW, da EOL Ventos de Santa Ângela 05, em Lagoa do Barro do Piauí (PI); uma unidade de 4,2 MW da EOL Ventos de São Januário 05, em Campo Formoso (BA); e uma unidade de 0,4 MW da UFV Indústria Becker I, em São José de Mipibu (RN). 
Benefícios - A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia aprovou enquadramento de projetos para recebimento de benefícios fiscais.
Autorização - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) autorizou a SPE 3R Petroleum S/A a exercer a atividade de comercialização de gás natural na esfera de competência da União.     
Biocombustível - Decreto 10.527 instituiu o Selo Biocombustível Social e dispôs sobre os coeficientes de redução das alíquotas da contribuições incidentes na produção e na comercialização de biodiesel, e sobre os termos e as condições para a utilização das alíquotas diferenciadas.
Trabalho - Portaria 355 do Ministério da Economia revogou 48 portarias do extinto Ministério do Trabalho.
STF - Kassio Nunes Marques foi nomeado ministro do STF (Supremo Tribunal Federal).  
Ciência - Julio Semeghini foi exonerado, a pedido, do cargo de secretário-executivo do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações. Leonidas de Araújo Medeiros Júnior será o substituto.
voltar para o topo

Agenda do ministro - O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, não tinha compromissos oficiais divulgados até o fechamento desta edição.
 
Consumo de energia - O consumo de energia elétrica cresceu 4,8% na primeira quinzena de outubro em relação ao mesmo período de 2019. Segundo análise preliminar da CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica), esse foi o maior crescimento desde o início do ano. No ACR (Ambiente de Contratação Regulada), houve aumento de 3,4% no período. Já no mercado livre, a alta foi de 8,2%.
 
Geração - Segundo levantamento da CCEE, a geração de energia registrou aumento de 4,9% na primeira quinzena de outubro em relação ao ano anterior. Foram registradas variações positivas nas hidrelétricas (16,9%) e fotovoltaicas (11%). As usinas eólicas e térmicas, no entanto, registraram quedas de 16,8% e 13,4%, respectivamente.
 
Eduardo Braga tem alta - O senador Eduardo Braga (MDB-AM) foi liberado nesta quinta-feira (22) do Hospital Sírio Libanês, em São Paulo, onde estava internado para se tratar da Covid-19. Segundo sua assessoria, está bem de saúde, mas ainda não se recuperou da doença. Braga é provável relator do projeto da Nova Lei do Gás (PL 4.476/20) e principal articulador da matéria. Em acordo de líderes firmado com o presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), ficou decidido que a questão só será apreciada quando o senador voltar às atividades.
 
ICMS do gás - O STF (Supremo Tribunal Federal) decidiu que o estado de Mato Grosso do Sul tem o direito de tributar com ICMS todo o gás importado da Bolívia, em detrimento dos estados de São Paulo, Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul. A decisão, tomada nesta quinta-feira (22) pela corte vale até o julgamento do mérito das ações. Estima-se que a disputa gire em torno de uma arrecadação anual de R$ 1 bilhão, mas a decisão do Supremo não interfere na receita da Petrobras, responsável pela importação do insumo via gasoduto Bolívia-Brasil.
 
Gás natural - A Firjan protocolou, na última quarta-feira (21), carta aberta à Agenersa (Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro), assinada em conjunto com 20 entidades nacionais e estaduais, solicitando a rápida aprovação da Deliberação 4.068/2020, referente ao processo de renovação regulatória, que insere definitivamente o estado do Rio de Janeiro no mercado livre de gás natural. O documento na íntegra está disponível aqui.
 
Selo energia verde - Até outubro deste ano, 21 comercializadoras de energia elétrica receberam o Selo Energia Verde emitido pela Unica (União da Indústria de Cana-de-Açúcar), no âmbito do Programa de Certificação da Bioeletricidade, idealizado pela Unica em parceria com a CCEE e com o apoio da Abraceel (Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia). Este é o maior número de comercializadoras certificadas desde a criação do programa, em 2015.
 
Projetos fotovoltaicos - A Absolar (Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica) e a C40 Cities Finance Facility assinaram um Memorando de Entendimento para colaborar em projetos de energia fotovoltaica nas cidades de Curitiba (PR) e Rio de Janeiro (RJ), com foco na instalação de sistemas solares fotovoltaicos em aterros sanitários desativados e em terminais de ônibus.
 
Iluminação em Porto Alegre - A concessionária IP Sul assume hoje (23) o serviço de iluminação pública da cidade de Porto Alegre (RS). A IP Sul foi a vencedora da licitação da primeira PPP (parceria público-privada) do Rio Grande do Sul, em agosto de 2019, em leilão na Bolsa de Valores B3, em São Paulo. O contrato de concessão do serviço de iluminação pública tem duração de 20 anos, com valor de R$ 403 milhões. A concessionária lançou ainda dois novos canais de comunicação gratuita. Mais informações estão neste link. 
 
Energy Big Push - Será realizado hoje (23), às 10h, o webinar “Big Push Energético: impulsionando a inovação em energias limpas no Brasil”. O encontro é organizado por CGEE (Centro de Gestão e Estudos Estratégicos), Cepal (Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe), EPE (Empresa de Pesquisa Energética) e IEA (Agência Internacional de Energia, em português), e conta com lançamento dos relatórios da iniciativa Energy Big Push, com objetivo de apresentar um panorama dos investimentos e os mecanismos de incentivo à inovação em energia no Brasil. As inscrições podem ser feitas neste link. 
 
Semana BNDES Verde - O presidente da EPE, Thiago Barral; o CEO da AES Tietê, Ítalo Freitas; e a diretora de Estratégia da Enel, Rosana Santos, participam hoje (23), às 11h, da Semana BNDES Verde, no painel sobre "Infraestrutura sustentável: energias renováveis". A transmissão será no canal do BNDES no YouTube.
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Mato Grosso do Sul vence no STF disputa sobre ICMS de gás
A decisão foi por cinco votos a quatro no Supremo. (Valor, Folha de S.Paulo, Estadão)
______________________________
Sicupira atinge fatia de 10% e se torna 3º maior acionista da Light
Investidor compra, de Ronaldo Cezar Coelho, ações equivalentes a 5% da empresa. (Valor)
______________________________
Choque de preços movimenta onda de aquisições de petroleiras
Consolidação do setor de óleo e gás, entretanto, tende a ser menos intensa comparada a outras crises. (Valor)
______________________________
No Brasil, companhias menores vivem momento de expansão
Pequenos e médios produtores têm ampliado a presença mesmo na pandemia, alavancados pela venda de campos maduros da Petrobras. (Valor)
______________________________
Preços do petróleo avançam com perspectiva de estímulos nos EUA
Recuperação não foi suficiente para compensar a queda do dia anterior. (Valor)
______________________________
O desequilíbrio estável
Entre 2012 e 2020 foram editadas 17 MPs para o setor elétrico, mais de duas leis por ano. (Valor – artigo)
______________________________
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A Agência iNFRA tem o compromisso de entregar, diariamente, notícias sobre os assuntos mais relevantes do setor de infraestrutura no país. Além dos boletins por e-mail, enviamos flashes de notícias urgentes via aplicativo de mensagens. Caso não esteja recebendo, entre em contato.
O Serviço de Notícias iNFRAEnergia é destinado a assinantes. Conforme termo de uso, é proibida a distribuição, redistribuição e publicação não autorizada dos conteúdos recebidos dos serviço da Agência iNFRA, podendo o responsável ser excluído dos nossos cadastros. 
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